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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA AÉREA. AUSÊNCIA
DE  EXCLUDENTE  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
PROCEDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE NÃO COMPROVAÇÃO
DOS  FATOS.  PROVAS  CARREADAS  SUFICIENTES
PARA  AMPARAR  O  RESSARCIMENTO
EXTRAPATRIMONIAL.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DO
VALOR   FIXADO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MONTANTE
ESTABELECIDO COM RAZOABILIDADE. QUANTUM QUE
NÃO  SE  MOSTRA  EXORBITANTE.  INAPLICABILIDADE
DO  CÓDIGO  BRASILEIRO  DA  AERONÁUTICA  BEM
COMO DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. REDUÇÃO DOS
DANOS MATERIAIS.  ACOLHIMENTO. RESSARCIMENTO
APENAS  DAS  DESPESAS  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS. MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA NESSE
PONTO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO APELATÓRIO.

- Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de transporte. Em se tratando de responsabilidade objetiva,
impõe-se  o  dever  de  indenizar,  atribuído  à  empresa
transportadora  que  não  conseguiu  cumprir  com  a  sua
obrigação contratual a contento, diante do extravio de parte
da  bagagem  de  passageira,  impondo-se  o  respectivo
ressarcimento pelos danos materiais e morais havidos.

- “É da própria lei, portanto, a previsão de reparabilidade de
danos  morais  decorrentes  do  sofrimento,  da  dor,  das
perturbações emocionais e psíquicas,  do constrangimento,
da angústia,  do desconforto  espiritual  por  bem ou serviço
defeituoso  ou  inadequado  fornecido.”(Yussef  Said  Cahali,
DANO MORAL, 2ª Ed. Editora RT).
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-  Quando  arbitrados  com  razoabilidade,  levando  em
consideração a particular condição dos envolvidos, o valor
do dano moral não deve sofrer modificação, tampouco está
condicionado, nos casos de extravio de bagagem, aos limites
estabelecidos  pelo  Código  da  Aeronáutica,  Pacto  de
Varsóvia ou Protocolo de Montreal.

-  Se  a  autora  não  comprova  que  despachou  objetos
adquiridos, em bagagem de porão, não há como sustentar a
condenação em danos materiais. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, PROVER PARCIALMENTE O RECURSO. 

RELATÓRIO

Germana  Machado  Lima  ajuizou “Ação  de  Indenização  Por  Danos

Morais e Danos Materiais c/c Restituição de Valores Pagos” em face da OCEANAIR

Linhas Aéreas S/A - AVIANCA.

Alega que viajou  ao Rio  de Janeiro/RJ no dia  19/02/2014 pela  empresa

aérea demandada.

Narra que retornou para João Pessoa, também através da AVIANCA, tendo

armazenado objetos pessoais,  cujo montante somava aproximadamente R$ 13.737,70

(treze mil  setecentos e sete reais e setenta centavos),  em sua bagagem, para serem

despachados.

Ao chegar à cidade de destino, a bagagem contendo os seus bens havia

sido extraviada, fato que lhe acarretou grande prejuízo material e imaterial.
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Outrossim, juntou lista de despesas realizadas em virtude da perda da mala

no  valor  de  R$  3.272,77  (três  mil  duzentos  e  setenta  e  dois  reais  e  setenta  e  sete

centavos). 

Na sentença, fls. 120/122, o juiz julgou procedente o pleito, destacando:

 
“Ante o exposto, atento ao que mais dos autos constam e
princípios de direito aplicáveis a espécie, julgo procedente o
pedido inicial para condenar o promovido ao pagamento de
indenização nos seguintes termos:
Indenização em danos morais que arbitro em R$ 10.000,00
(dez mil reais).
Indenização em danos materiais no valor de R$ 17.010,47
(dezessete mil, dez reais e quarenta e sete centavos). (...)”
(fls. 122)

Inconformada, apelou a companhia aérea, às fls. 124/162, aduzindo que os

danos materiais jamais poderiam ter sido concedidos, haja vista que não restou provado,

nos autos, o conteúdo efetivo da bagagem, bem como o valor de cada bem supostamente

extraviado.

Ressalta que os orçamentos acostados não tem valor fiscal, não merecendo

serem considerados para efeito de provas.

Alega também inexistência de abalo moral, pelo que requer a reforma do

julgado.

Finalmente,  faz  referência  a  aplicabilidade  do  Código  Brasileiro  de

Aeronáutica e a limitação do dever de indenizar.

No final, requer o provimento do apelo, com a reforma total do decisum ou a

minoração do valor indenizatório arbitrado.

Foram ofertadas contrarrazões, fls. 167/173, pela manutenção da sentença.
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Instado a manifestar-se,  o Ministério  Público não opinou quanto ao feito,

porquanto entendeu inexistir interesse público primário (fls. 179/181).

Processo enviado ao Núcleo de Conciliação deste  Tribunal,  a  fim de se

tentar a composição amigável entre as partes, a qual restou frustrada (vide termo às fls.

192).

É o relatório.  

VOTO

Inicialmente,  convém  esclarecer  que,  havendo  relação  de  consumo,

prevalecem as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

Consoante  relatado,  a  apelante  busca  a  reforma  da  sentença,  sob  o

argumento de que não restou comprovada ocorrência do fato, tampouco, a autora carreou

provas hábeis do nexo causal  dos danos e a situação narrada na exordial,  devendo,

portanto, ser eximida a sua responsabilidade.

A  título  de  melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo  passagem  da

sentença (fls. 108/114), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, in verbis:

“A promovida não contestou nenhum aspecto fático abordado na
inicial. Logo, não é necessário recorrer-se a inversão do ônus da
prova,  uma  vez  que  pela  regra  geral  de  confissão  deve  ser
reconhecido como verdadeiro tudo  o que foi alegado pela parte
autora e não foi objeto de impugnação específica.
É de extrema importância frisar que a alegação de que inexiste
prova não equivale a uma contestação específica. O objetivo do
processo é estabelecer, para os fins do julgamento, os fatos. A
própria  lei,  excepcionando  casos  específicos,  não  exige  prova
daquilo  que  não  é  contestado.  Mas  ainda,  daquilo  que  não  é
contestado especificamente.
Logo, não é razoável ou juridicamente aceitável que o réu venha
exigir prova de fatos que ele não nega na contestação.
(…)
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O promovido também tenta desmerecer o dano moral sofrido,
alegando ter havido mero dissabor.
Não  é  verdade.  Uma viagem de  férias  é  um sonho  para  a
maioria das pessoas. É algo planejado e fruto de economia e
esforço. Não é algo de fácil repetição. Se nesse momento de
lazer e descanso a pessoa é vítima de desrespeito e descaso
terá  seu lazer  prejudicado não só  nos dias  que  ficou sem
bagagem,  mas  também  nos  dias  seguintes,  pois  o  ser  é
movido por sentimentos e férias é algo difícil de conciliar com
frustração. Portanto,  não se trata de mero dissabor,  e sim,
grave dano moral decorrente da frustração da parte ter suas
férias frustradas.
Ao  saber  que  a  saber  que  a  falha  da  promovida  não  teve
qualquer  justificativa ou circunstância atenuante, compete ao
Judiciário  reparar  os  danos  sofridos  pelo  requerente,
considerando,  na  quantificação,  a  natureza  do  prejuízo,  as
circunstâncias do caso e a condição econômica das partes.”
- fls. 121/122 -  Grifo nosso.

Assim, o extravio de bagagem caracteriza falha na prestação de serviços de

transporte aéreo, devendo o dano moral decorrente, ser indenizado, a teor do que dispõe

o art. 14 da Lei n. 8.078/90.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  EXTRAVIO DE BAGAGEM.  DEVER
DE  INDENIZAR.  REVISÃO  DO  VALOR.  1.  "O  extravio  de
bagagem por longo período traz, em si, a presunção da lesão
moral causada ao passageiro, atraindo o dever de indenizar"
(REsp 686.384/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR,
QUARTA TURMA, DJ de 30.5.2005). 2. Admite a jurisprudência
do Superior  Tribunal  de Justiça,  excepcionalmente,  em recurso
especial,  reexaminar  o  valor  fixado a título  de indenização  por
danos  morais,  quando  ínfimo  ou  exagerado.  Minoração  da
indenização por dano moral para adequá-la aos parâmetros da
jurisprudência  do  STJ  e  aos  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade.  3.  Agravo regimental  a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  117092/RJ,  Rel.:  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, T4- Quarta Turma, D.J.: 26/02/2013)

Além do mais, a responsabilidade do transportador é de natureza objetiva,

de forma que, ocorrido o dano e não havendo nenhuma causa excludente da lesão, nasce

o dever ressarcitório, até mesmo pela interpretação que se tem do já citado art. 14 do

CDC, in verbis:

Des. José Ricardo Porto
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“Art.  14  -  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela  reparação
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos
à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações
insuficientes ou inadequadas sobre a fruição e riscos”.Grifo
nosso.

Importante  destacar,  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  a

responsabilidade  civil  das  companhias  aéreas  em  decorrência  da  má  prestação  de

serviços,  após  a  entrada  em  vigor  da  Lei  nº  8.078/90,  não  é  mais  regulada  pela

Convenção  de  Varsóvia  e  suas  posteriores  modificações  (Convenção  de  Haia  e

Convenção  de  Montreal),  ou  pelo  Código Brasileiro  de  Aeronáutica,  subordinando-se,

portanto, ao Código Consumerista.

Acerca do tema, transcrevo trecho de parecer da lavra do Subprocurador-

Geral da República Paulo da Rocha Campos em caso semelhante:

“Trata-se de recurso extraordinário interposto pela SOCIÉTÉ AIR
FRANCE, com fundamento no artigo 102, III, a, da Constituição
Federal,  contra  o  v.  acórdão  proferido  pela  Décima  Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
que restou assim ementado:

APELAÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE
AÉREO.  EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.  INAPLICABILIDADE  DA
CONVENÇÃO  DE  VARSÓVIA.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INDENIZAÇÃO
AMPLA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIAGEM REALIZADA
POR  COMPANHIA  AÉREA  COM  CONEXÃO  EM  PAÍS
EUROPEU.    VEROSSIMILHANÇA   DAS   ALEGAÇÕES   E
HIPOSSUFICIÊNCIA. 

POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
1.  -  Em  caso  de  extravio  de  bagagem  ocorrido  durante  o
transporte  aéreo,  há  relação  de  consumo  entre  as  partes,
devendo a reparação, assim, RE N.º 636331/RJ ser integral, nos
termos do CDC, e não mais limitada pela legislação especial.

2- Editada lei específica, em atenção à Constituição Federal (art.
5º,  XXXII),  destinada  a  tutelar  direitos  do  consumidor,  e
mostrando-se  irrecusável  o  reconhecimento  da  relação  de
consumo, suas disposições devem prevalecer.

Des. José Ricardo Porto
6



AP. 0000255-76.2014.815.0291

3  -  Havendo  antinomia,  o  previsto  em  Tratado  perde  eficácia,
prevalecendo  a  lei  interna  posterior  que  se  revela  com  ele
incompatível.

4 -  Sendo o consumidor  hipossuficiente e verossímeis  as suas
alegações, é cabível a inversão do ônus da prova.

5  -  O valor  do  dano  material  não  está  limitado  em função  do
Código  da  Aeronáutica,  Pacto  de  Varsóvia  ou  Protocolo  de
Montreal.

6 – Na forma do enunciado sumular nº 45 deste E. Tribunal de
Justiça  “É  devida  indenização  por  dano  moral  sofrido  pelo
passageiro, em decorrência do extravio de bagagem, nos casos
de transporte aéreo.”

7  –  Provido  parcialmente  o  recurso  da  autora  e  desprovido  o
recurso da ré.

2.  Daí  o  presente  recurso  extraordinário,  com  a  respectiva
preliminar formal e fundamentada da repercussão geral, no qual
alega a Recorrente que o aresto combatido violou frontalmente o
artigo 178 da Constituição Federal, por entender, em síntese, que
se deve aplicar a Convenção de Varsóvia ao caso e não o Código
de Defesa do Consumidor.

3.  Sustenta  que:  “como  a  r.  decisão  recorrida  decidiu  que  a
indenização dos danos materiais deve ser efetivada com base em
informações prestadas unilateralmente  pela  Recorrida,  que não
fez declaração especial quanto ao conteúdo da mala, ao contrário
do que prevê a Convenção de Varsóvia (artigo 22), ela contraria o
entendimento do STF, pois aplica o CDC em vez daquela norma,
em total  afronta  ao  artigo  178  da  Constituição  Federal,  o  que
justifica o provimento deste recurso para que seja restabelecida a
r.  decisão  de  primeiro  grau,  aplicando-se  as  regras  da
Convenção.”
4. Contrarrazões apresentadas, não foi o apelo extremo admitido
na origem, sendo, então, interposto o agravo cabível, que, por sua
vez,  ao  ser  julgado,  restou  provido,  determinando-se  sua
conversão em recurso extraordinário. RE N.º 636331/RJ
5.  Salienta-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  reconheceu
expressamente  a  repercussão  geral  do  tema  suscitado  neste
apelo.
6. É o relato do necessário.

7. O recurso não comporta provimento.

8.  O Tribunal a quo perfeitamente dirimiu a controvérsia no
sentido  de  que  deve  prevalecer  o  Código  de  Defesa  do
Consumidor  no  caso  em  tela,  inclusive  por  expressa
disposição  Constitucional  sobre  o  tema,  consoante  se
observa no artigo 5º, XXXII, in verbis: “o Estado promoverá,
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na forma da lei, a defesa do consumidor.”
9. Destaca-se do elucidativo acórdão vergastado:

(…)  A  evolução  do  direito  do  consumidor,  com  assento
inclusive constitucional (art. 5º, XXXII), não mais permite que
disposições legais, que restrinjam a indenização por mau uso
de serviço, prevaleçam sobre todo o sistema legal brasileiro
que, no tema da  indenização, assenta que a reparação deve
ser a mais ampla possível. (…) Ressalta-se, inicialmente, que o
Código de Defesa do Consumidor é Lei especial, porquanto só ele
regula  as  relações  de  consumo,  de  modo  que,  uma  vez
identificada a mencionada relação, deverá ele incidir, ainda que
exista outra legislação especial  tratando da matéria,  no caso a
Convenção de Varsóvia e o Código do Ar. Acrescente-se que o
Código  de  Consumidor  retrata  a  vontade  mais  recente  do
legislador,  adequando-se  melhor  às  situações  presenciadas
atualmente,  trazendo  diversas  inovações,  entre  elas  a
responsabilidade objetiva na reparação dos danos decorrentes do
contrato de transporte, de forma que a Convenção de Varsóvia,
estabelecida  em  época  em que  o  transporte  aéreo  era  pouco
frequente,  espelha  concepção  já  superada  pelas  exigências
atuais. [Grifos não originais] RE N.º 636331/RJ

10.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  aliás,  já  decidiu  que:
“afastam-se  as  normas  especiais  do  Código  Brasileiro  da
Aeronáutica e da Convenção de Varsóvia quando implicarem
retrocesso social ou vilipêndio aos direitos assegurados pelo
Código  de  Defesa  do  Consumidor.”  (RE  351750,  Relator(a):
Min.  MARCO  AURÉLIO,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  CARLOS
BRITTO,  Primeira  Turma,  julgado  em  17/03/2009,  DJe-181
DIVULG 24-09-2009 PUBLIC 25-09-2009 EMENT VOL- 02375-03
PP-01081  RJSP v.  57,  n.  384,  2009,  p.  137-143).  [Grifos  não
originais] 

11. Destarte, não há, na espécie, qualquer ofensa ao artigo 178
da Constituição Federal, conforme bem expôs o eminente Ministro
Marco Aurélio no julgamento do AI n.º 824673/SP, julgado em 08
de setembro de 2011, in verbis: “descabe cogitar, na espécie, de
violência  aos  artigos  5º,  §  2°,  e  178  do  Diploma  Maior,  cujo
preceito restou atendido, valendo notar que os tratados subscritos
pelo Brasil não se superpõem à Constituição Federal. Em síntese,
em momento algum               deliberou-se contrariamente à regra
segundo a qual os direitos e garantias expressos na Constituição
não excluem outros decorrentes do regime dos princípios por ela
adotados  ou  dos  tratados  internacionais  em  que  a  República
Federativa do Brasil seja parte.” [Grifos não originais]

12.  Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  manifesta-se  pelo
desprovimento  do  presente  recurso  extraordinário.”  (Parecer  nº
13.002/prc Recurso Extraordinário nº 636331/rj. Procedência : Rio
de Janeiro. Relator : Ministro Gilmar Mendes. Recorrente : Société
Air France. Recorrido : Sylvia Regina de Moraes Rosolem) grifou-
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se

Desse  modo,  nos  litígios  envolvendo  a  responsabilidade  pela  perda  de

bagagem, por  normas de consumo, prevalece o entendimento de ser aplicável o Código

de  Defesa  do  Consumidor  em  detrimento  ao  Código  Brasileiro  da  Aeronáutica  e  à

Convenção de Varsóvia,  não havendo que se falar em limitação imposta ao  quantum

reparatório por estes diplomas legais. 

Indiscutível, igualmente, o transtorno de ordem psíquica e moral. Além do

mais, o contratempo, a preocupação e a perda da tranquilidade geram sofrimento e mal

estar  e  dispensam  a  demonstração  dos  danos,  pois  estes  são  presumidos  em  tais

circunstâncias como a deste caso.

Em casos análogos, esta Corte de Justiça já decidiu neste mesmo sentido,

vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  TRANSPORTE  AÉREO.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. CONVENÇÃO DE MONTREAL. INAPLICABILIDADE.
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
MINORAÇÃO  DA  VERBA  INDENIZATÓRIA  POR  DANOS
MORAIS. DESCABIMENTO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL. A
partir  da  concepção  de  que  o  direito  do  consumidor  foi
erigido a regra constitucional, tendo como suporte a Lei nº
8.078/90 (cdc), deixa de ter aplicação direta no ordenamento
jurídico brasileiro a convenção de montreal, visto que a letra
de  um  tratado  não  tem  o  condão  de  conflitar  a  norma
constitucional do país. Não há que se falar em alteração da
verba indenizatória por danos morais quando fixada em valor
compatível com a extensão do abalo sofrido, não propiciando
enriquecimento ilícito  da vítima nem prejuízo excessivo ao
ofensor,  e  em  observância  ao  caráter  pedagógico-
compensador da medida. A responsabilidade da companhia
aérea,  enquanto  prestadora  do  serviço  de  transporte  de
pessoas  e  coisas,  é  objetiva,  razão  da  necessidade  de
reparação  do  dano,  pois  restou  configurada  a  situação
prevista nos art. 186 e 927 do Código Civil e no art. 5º, inc. X,
da Constituição Federal.  O advogado  que  assinou  a  exordial
cuidou  de  provar,  de  forma  congruente  com  a  Lei,  os  fatos
elencados  na  vestibular,  exercendo  seu  mister  com  zelo  e
dedicação,  angariando  provas,  participando  de  audiências,
deslocando-se com frequência, tudo com o único intuito de provar
o direito do seu constituinte, o que enfatiza a aplicação do artigo
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20,  §  3º,  alíneas  “a”,  “b”  e  “c”,  do  CPC.  Ponderação  que
recomenda a majoração da verba sucumbencial para 20% (vinte
por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação.  (TJPB;  AC
200.2011.028688-3/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;
Relª  Desª  Maria  das  Neves  do  Egito  de  A.  D.  Ferreira;  DJPB
23/01/2013; Pág. 8) Grifo nosso.
   
APELAÇÃO  CÍVEL.  EMPRESA  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.  INCIDÊNCIA  DO  CDC.  DANOS
MORAIS DEVIDOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Aplica-
se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos  contratos  de
transporte.  Em  se  tratando  de  responsabilidade  objetiva,
impõe-se  o  dever  de  indenizar,  atribuído  à  empresa
transportadora  que  não  conseguiu  cumprir  com  a  sua
obrigação contratual a contento, diante do extravio de parte
da  bagagem  de  passageira,  impondo-se  o  respectivo
ressarcimento  pelos  danos  morais  havidos. (TJPB;  AC
200.2007.754.862-2/001; Rel. Des. José Di Lorenzo Serpa; DJPB
15/10/2009; Pág. 5) Grifo nosso.

Na mesma linha, segue jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
TRANSPORTE  AÉREO  DE  MERCADORIAS.  EXTRAVIO  OU
PERDA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  CONVENÇÃO  DE
VARSÓVIA.  AFASTADA.  INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  REPARAÇÃO  INTEGRAL.
ANÁLISE  DE  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. "É firme a jurisprudência desta Corte
no sentido de que a responsabilidade civil do transportador
aéreo pelo extravio de bagagem ou de  carga rege-se  pelo
Código de Defesa do Consumidor, se o evento se deu em sua
vigência,  afastando-se  a  indenização  tarifada  prevista  na
Convenção  de  Varsóvia"  (AGRG  no  AG  827.374/MG,  Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 4/9/2008,
DJe 23/9/2008). 2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o
exame  de  eventual  ofensa  a  dispositivo  da  Constituição
Federal, ainda que para fim de prequestionamento, sob pena
de  usurpação  da  competência  reservada  ao  Supremo
Tribunal Federal. 3. Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-
REsp 490.216; Proc. 2002/0165950-8; SP; Terceira Turma; Rel.
Min.  Ricardo  Villas  Boas  Cueva;  Julg.  23/10/2012;  DJE
29/10/2012) Grifo nosso.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO
SERVIÇO. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICAÇÃO
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  O  Superior  Tribunal  de
Justiça entende que a responsabilidade civil das companhias
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aéreas em decorrência da má prestação de serviços, após a
entrada em vigor da Lei nº 8.078/90, não é mais regulada pela
Convenção  de  Varsóvia  e  suas  posteriores  modificações
(Convenção  de  Haia  e  Convenção  de  Montreal),  ou  pelo
Código Brasileiro de Aeronáutica, subordinando-se, portanto,
ao Código Consumerista.  2.  O entendimento pacificado no
Superior Tribunal de Justiça é de que o valor estabelecido
pelas instâncias ordinárias a título de reparação por danos
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a
condenação revelar-se irrisória ou exorbitante, distanciando-
se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no
presente caso. 3.  Não se mostra exagerada a fixação, pelo
Tribunal a quo, em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a
título  de  reparação moral  em favor  da  parte  agravada,  em
virtude  dos  danos  sofridos  por  ocasião  da  utilização  dos
serviços da agravante,  motivo pelo qual  não se justifica  a
excepcional intervenção desta Corte no presente feito.  4. A
revisão  do  julgado,  conforme  pretendida,  encontra  óbice  na
Súmula  nº  7/STJ,  por  demandar  o  vedado  revolvimento  de
matéria  fático-probatória.  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (STJ; AgRg-AREsp 141.630; Proc. 2012/0019409-3;
RN; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; Julg. 18/12/2012; DJE
08/02/2013). Grifo nosso.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  Extravio de bagagem em viagem
internacional  - Negativa  de  prestação  jurisdicional  não
ocorrência - Juros de mora - Responsabilidade contratual - Termo
inicial  -  Citação  -  Precedentes  quantum  indenizatório  por
danos morais - Dissídio não demonstrado - Recurso improvido.
(STJ;  AgRg-AG-REsp  45.248;  Proc.  2011/0120222-9;  SP;
Terceira Turma; Rel. Min. Massami Uyeda; Julg. 22/11/2011; DJE
09/12/2011) Grifo nosso.

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE
TRANSPORTE  AÉREO  DE  PASSAGEIROS.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM  EM  VOO  INTERNACIONAL.  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL.  DANO  MORAL.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM
DETRIMENTO  DA  CONVENÇÃO  DE  VARSÓVIA.  VALOR
INDENIZATÓRIO RAZOABILIDADE.  1.-  Esta  Superior  Corte  já
pacificou o entendimento de que não se aplica, a casos em que
há constrangimento provocado por erro de serviço, a Convenção
de Varsóvia, e sim o Código de Defesa do Consumidor, que traz
em seu bojo a orientação constitucional de que o dano moral é
amplamente  indenizável. 2.-  A  conclusão  do  Tribunal  de
origem,  acerca  do  dano  moral  sofrido  pela  Agravada,  em
razão de extravio de sua bagagem em voo internacional, não
pode ser afastada nesta instância, por depender do reexame
do quadro fático-probatório (Súmula nº 7/STJ).  3.- Tendo em
vista  a  jurisprudência  desta  Corte  a  respeito  do  tema  e  as
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circunstâncias  da  causa,  deve  ser  mantido  o  quantum
indenizatório, diante de sua razoabilidade, em R$ 7.000,00 (sete
mil reais). 4.- Agravo Regimental improvido. (STJ; AgRg-AG-REsp
27.528;  Proc.  2011/0165785-2;  RJ;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Sidnei Beneti; Julg. 15/09/2011; DJE 03/10/2011)  Grifo nosso.
  

Com relação ao pleito  de redução do  quantum arbitrado a título  de

danos morais, melhor sorte não assiste ao recorrente, eis que o juiz de base o fixou

com  moderação  e  razoabilidade  no  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),

considerando as condições financeiras e pessoais das partes, a extensão do dano, o grau

de culpabilidade, bem como o caráter ressarcitório e pedagógico que norteiam a presente

indenização.

Nesse norte,  também é o entendimento da nossa Corte Superior,  senão

vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DEVER
DE  INDENIZAR.  REVISÃO  DO  VALOR.  1.  "O  extravio  de
bagagem por longo período traz, em si, a presunção da lesão
moral causada ao passageiro, atraindo o dever de indenizar"
(RESP 686.384/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO Junior,
QUARTA TURMA, DJ de 30.5.2005). 2. Admite a jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  excepcionalmente,  em
Recurso  Especial,  reexaminar  o  valor  fixado  a  título  de
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Minoração da indenização por dano moral para adequá-la aos
parâmetros  da  jurisprudência  do  STJ  e  aos  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade. 3. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp  117.092;  Proc.
2012/0006410-0; RJ; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; Julg.
26/02/2013; DJE 07/03/2013) Grifo nosso.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO.  EXTRAVIO  DE
BAGAGEM  DANOS  MORAIS.  Quantum  indenizatório
razoavelmente  fixado  -  Precedentes  -  Agravo  regimental
improvido.  (STJ;  AgRg-AREsp 147.667;  Proc.  2012/0033579-7;
RJ; Terceira Turma; Rel. Min. Massami Uyeda; Julg. 24/04/2012;
DJE 08/05/2012) Grifo nosso.

Por outro lado, assiste razão parcialmente à recorrente quando alega

que os danos materiais alusivos aos itens extraviados não foram comprovados.

Des. José Ricardo Porto
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Com efeito, não há evidências de que as mercadorias listadas na exordial

(fls. 06/08), totalizando a importância de R$ 13.737,70 (treze mil setecentos e sete reais e

setenta centavos),  foram despachadas na bagagem extraviada.

Os objetos pessoais da autora, nominado “Lista parcial dos itens contidos na

mala/bagagem extraviada” apenas declara que a recorrida teria embarcado tais objetos,

eximindo-se de acostar aos autos as notas fiscais respectivas.

Além disso, em se tratando de produtos de valor expressivo, qual seja, R$

13.737,70  (treze  mil  setecentos  e  sete  reais  e  setenta  centavos),  competia  à  autora

declará-las perante a companhia, para contratação de seguro, ao invés de despachá-las

como bagagem comum.

A Portaria n.º 676/GC-5 de 13/11/2000 da ANAC prevê, nos artigos 32 e 34,

a obrigatoriedade do passageiro declarar os valores na bagagem despachada para que a

transportadora saiba dos riscos e valores que transporta. Vejamos:

Art. 32. No transporte de bagagem, o transportador é obrigado a
entregar  ao  passageiro  o  comprovante  do  despacho  com  a
indicação do lugar e a data de emissão, os pontos de partida e
destino, o número do bilhete de passagem, a quantidade, o peso
e o valor declarado dos volumes, se houver. 
Parágrafo único. A execução do contrato inicia-se com a entrega
deste  comprovante  e  termina  com o recebimento  da  bagagem
pelo passageiro, sem o protesto oportuno. 
(…)

Art.  34.  Quando  houver  valor  declarado  pelo  passageiro,  a
transportadora poderá verificar o conteúdo dos volumes e cobrar
do passageiro um adicional sobre aquele valor. 

Portanto, é do senso comum que, objetos de pequeno porte, como jóias,

documentos, dinheiro, equipamentos eletroeletrônicos, talões de cheques dentre outros,

devem ser transportados em bagagem de mão, no caso de transporte aéreo, com o fito de

se evitar extravios.
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Sobre o tema, segue jurisprudência dos Tribunais Pátrios:

AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS
EXTRAVIO  DE  BAGAGEM  EM  TRANSPORTE  AÉREO
NACIONAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  INOCORRÊNCIA
NÃO  HÁ  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  QUANDO  OS
ELEMENTOS  TRAZIDOS  AOS  AUTOS  AUTORIZAM  O
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  DEMANDA,  SENDO  A
PROVA  DOCUMENTAL  PRODUZIDA  SUFICIENTE  PARA
TANTO  PRELIMINAR  REJEITADA.  Ação  indenizatória  por
danos materiais e morais Transporte aéreo nacional  Extravio
definitivo de uma das três bagagens do autor contendo mais de
1.600 peças de mostruário de bijuterias finas (semi-jóias) no valor
de R$ 85.695,79 Tratando-se de mercadorias de valor expressivo,
competia ao autor declará-las às rés transportadoras, para melhor
acondicionamento  e  contratação  de  seguro,  ao  invés  de
despachá-las  como  bagagem comum Ao omitir  das  requeridas
informações imprescindíveis a respeito do conteúdo das malas, o
consumidor  responsabilizou-se  pelos  riscos  assumidos
Caracterização  do  rompimento  do  nexo  causal  que  constitui
pressuposto  da  responsabilidade  civil  Inexistência  do  dever  de
indenizar  Sentença  mantida  Recurso  negado.  (TJSP;  APL
0032057-12.2011.8.26.0576;  Ac.  6608815;  São  José  do  Rio
Preto;  Décima  Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.
Francisco Giaquinto; Julg. 25/03/2013; DJESP 11/04/2013) 

CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  TRANSPORTE  AÉREO.
EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.  OBJETOS  DE  VALOR  E  DE
PEQUENO PORTE,  DE FÁCIL TRANSPORTE EM BAGAGEM
DE MÃO, TRANSPORTADA EM BAGAGEM DE PORÃO, COM
SUBSEQÜENTE  EXTRAVIO.  CIÊNCIA  DO  PASSAGEIRO  A
RESPEITO DAS RECOMENDAÇÕES DA COMPANHIA.  NÃO-
RESPONSABILIDADE DESTA. DANOS MATERIAIS E MORAIS,
INCABÍVEIS.  APELO  PROVIDO.  SENTENÇA  REFORMADA.
UNÂNIME. 1. É do senso comum, informado por sua vez pelo
bom  senso,  que  objetos  de  pequeno  porte,  como  jóias,
documentos,  dinheiro,  equipamentos eletroeletrônicos,  talões de
cheques, e outros, se carregam na bagagem de mão, no caso de
transporte aéreo,  com o fito de evitar extravios,  furtos e outros
eventos  indesejáveis.  Não  desconhecem,  todos  aqueles  que
fazem uso regular de transporte por avião, os riscos que correm
as  bagagens  conduzidas  em  porões  de  aeronaves.  2.  O
passageiro  de  empresa  de  transporte  aéreo,  principalmente
aquele  que  costumeiramente  faz  uso  dessa  modalidade  de
transporte, no país e/ou no exterior, não pode deixar de ter ciência
das  exigências,  proibições  e  recomendações  das  empresas
aéreas  e  dos  órgãos  responsáveis  pelo  funcionamento  destas.
Neste sentido, revela-se como imprudente conduta de passageiro
de avião que transporta, via bagagem de porão, após haver juris
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tantum tomado conhecimento das orientações da companhia no
próprio bilhete de embarque,  ou mesmo pela internet,  máquina
fotográfica  e  filmadora  com  a  respectiva  fita,  na  qual
encontravam-se os registros da viagem. Revela-se aqui o claro
dissenso da autora às normas da companhia. 3. Não há, nestes
marcos, como responsabilizar empresa de transporte aéreo pelo
extravio  da  bagagem,  demonstrada  a  culpa  exclusiva  da
cliente/consumidora (CDC 14, par. 3º, I). (TJRO; RIn 1001049-58.
2010.  8.  22.  0604;  Rel.  Juiz  Amauri  Lemes;  Julg.  29/04/2011;
DJERO 12/05/2011; Pág. 154) 

Nesse norte, a inexistência de mínimo esboço probatório do conteúdo da

bagagem  extraviada  (listagem  de  fls.  06/08)  não  permite  o  ressarcimento  do  valor

pleiteado pela promovente, ora recorrida.

Dessa forma, no que diz respeito aos danos materiais fixados na importância

de  R$ 17.010,47 (dezessete mil, dez reais e quarenta e sete centavos), devem ser

reduzidos,  haja  vista  que  a  documentação  apresentada  traduz  apenas  os  gastos  e

despesas  decorrentes  dos  itens  adquiridos  em  virtude  do  extravio  da  bagagem  da

apelada no valor de R$ 3.245,77 (três mil duzentos e quarenta e cinco reais e setenta

e sete centavos), devidamente comprovados através das notas fiscais anexadas às

fls. 15/17.

Ante o exposto, PROVEJO PARCIALMENTE O RECURSO APELATÓRIO,

reduzindo os danos materiais para R$ 3.245,77 (três mil duzentos e quarenta e cinco

reais e setenta e sete centavos),  valor  efetivamente comprovado,  mantendo-se a

sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos) e a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Ana
Cândida Espinola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de
junho de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR  

J / 0 6 - R - J / 0 7
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